
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2998421 - SP
(2025/0272679-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : MATEUS DE OLIVEIRA SANCHES SOARES 
AGRAVANTE : DROGARIA BERTOLUCCI & MARTINS LTDA 
ADVOGADOS : ROBERTO GOMES NOTARI - SP273385

JORGE NICOLA JUNIOR - SP295406
TIAGO ARANHA D ALVIA - SP335730
MARCO ANTONIO POZZEBON TACCO - SP304775

AGRAVADO : BANCO DAYCOVAL S.A. 
ADVOGADOS : FERNANDO DENIS MARTINS - SP182424

WILLIAM CARMONA MAYA - SP257198

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. DETERMINAÇÃO DE PENHORA DE FATURAMENTO. ART. 835 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS
DE CONSTRIÇÃO.  REEXAME FÁTICO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
1.  "O  princípio  da  menor  onerosidade  da  execução  não  é  absoluto,  devendo  ser
observado em consonância com o princípio da efetividade da execução, preservando-
se  o  interesse do credor"  (AgInt  no  REsp n.  1.596.683/MT, relator  Ministro  Antonio
Carlos Ferreira, relator para acórdão Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
23.5.2023, DJe de 15.6.2023).
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula 7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

  Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. DETERMINAÇÃO DE PENHORA DE FATURAMENTO. ART. 835 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE BENS PASSÍVEIS
DE CONSTRIÇÃO.  REEXAME FÁTICO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
1.  "O  princípio  da  menor  onerosidade  da  execução  não  é  absoluto,  devendo  ser
observado em consonância com o princípio da efetividade da execução, preservando-
se  o  interesse do credor"  (AgInt  no  REsp n.  1.596.683/MT, relator  Ministro  Antonio
Carlos Ferreira, relator para acórdão Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
23.5.2023, DJe de 15.6.2023).
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula 7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Mateus de Oliveira Sanches Soares

e outro contra decisão singular de minha relatoria, na qual neguei provimento ao agravo

em recurso especial.

Nas razões do presente agravo interno, a parte agravante alega, em síntese,

que houve impugnação específica da aplicação do art.  835 do Código de Processo

Civil, com a demonstração de matéria estritamente de direito, razão pela qual deve ser

afastado o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Afirma  que  os  requisitos  de  admissibilidade  do  recurso  especial  foram

devidamente observados. 

Impugnação às fls. 181-189.

É o relatório
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VOTO

O recurso não merece prosperar.

Acerca da alegação de violação do art.  835 do Código de Processo Civil,

assim discorreu o Tribunal de origem (fls. 39-40): 

(...)
Cuida-se  de  ação  de  execução  em  que  deferida  a  penhora  do  faturamento,
conforme decisão que se transcreve:
(...)
Os agravantes se limitam a alegar, genericamente, que o comando descumpriu a
ordem prevista no art. 835 do CPC. Há de se observar que não indicaram bens
passíveis  de  constrição.  A  assertiva  carece de  fundamento.  Passível  o  ato.  No
momento,  descabida  a  mitigação  do  patamar  estabelecido.  Poderá  ocorrer
posteriormente,  como  ressalvado  pelo  juízo,  após  a  elaboração  do  plano  de
pagamento pelo administrador.
(...)

Com efeito,  reitero  que o  acórdão recorrido  está  em consonância  com a

jurisprudência desta Corte,  que firmou o entendimento de que o princípio da menor

onerosidade da execução não é absoluto, devendo ser observado em consonância com

o  princípio  da  efetividade  da  execução,  preservando-se  o  interesse  do  credor.  A

propósito, confira-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. INEFICÁCIA DA PENHORA. DESISTÊNCIA DA CONSTRIÇÃO
SOBRE  IMÓVEIS.  PENHORA  EM  DINHEIRO.  PRINCÍPIOS  DA  MENOR
ONEROSIDADE  E  DA  EFETIVIDADE  DA  EXECUÇÃO.  AGRAVO  INTERNO
PROVIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. O princípio da menor onerosidade da execução não é absoluto, devendo ser
observado  em  consonância  com  o  princípio  da  efetividade  da  execução,
preservando-se o interesse do credor. Precedentes.
2. O art. 835 do CPC/2015 estabelece a ordem de preferência da penhora, sendo
que o dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição financeira,
ocupa o primeiro lugar, justamente pelo fato de conferir maior liquidez ao processo
de execução.
3. Tendo em vista estar o presente processo tramitando há mais de 20 anos e não
ter  sido  eficaz  a  penhora  de  bens  imóveis,  para  promover  a  efetividade  da
execução e o interesse do credor deve ser admitida a penhora on-line de valores
depositados em nome dos executados em instituições financeiras, bloqueados pelo
sistema Bacen-Jud, liberados da ineficaz constrição os imóveis.
4. Agravo interno e recurso especial providos.
(AgInt no REsp n.  1.596.683/MT, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,  relator
para acórdão Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 23.5.2023, DJe de
15.6.2023.)

Acrescento, ademais, que rever a conclusão do julgado estadual quanto à

possibilidade de penhora de 15% (quinze por cento) do faturamento da parte agravante,
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demandaria,  necessariamente,  o  reexame de  fatos  e  provas,  situação  vedada  pelo

óbice da Súmula n. 7/STJ.

Por fim, registro que é inviável a aplicação da multa prevista no art. 1.021, §

4º,  do  Código  de  Processo  Civil,  pois  a  mera  interposição  de  recurso  legalmente

previsto não caracteriza, por si só, intuito manifestamente protelatório.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.998.421 / SP

Número Registro: 2025/0272679-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10090421820218260100 22465267020248260000 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MATEUS DE OLIVEIRA SANCHES SOARES 
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AGRAVADO : BANCO DAYCOVAL S.A. 
ADVOGADOS : FERNANDO DENIS MARTINS - SP182424

WILLIAM CARMONA MAYA - SP257198

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MATEUS DE OLIVEIRA SANCHES SOARES 
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WILLIAM CARMONA MAYA - SP257198

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026
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